PAGE  
- 2 -


CONSELHO PERMANENTE DA
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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP/SA.493/10


14 setembro 2010

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
Síntese da reunião realizada em 9 de setembro de 2010

A Comissão reuniu-se sob a presidência do Representante Permanente do Peru, Embaixador Hugo De Zela, a fim de considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CAJP-2900/10, que foi aprovada sem modificações.

Estiveram presentes à reunião as Delegações da Argentina, Bahamas, Belize, Barbados, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Jamaica, México, República Bolivariana da Venezuela, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, e Uruguai. 

1. Consideração do projeto de resolução “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” (AG/CG/doc.5/10 rev. 1)
A Delegação do Brasil informou que não houve novos avanços nas negociações e comunicou o seu interesse em reunir-se com as Delegações do Canadá e dos Estados Unidos para continuar com as consultas informais cujos resultados serão oportunamente informados à Comissão.
Assim, ficou decidido postergar a consideração do projeto de resolução para uma próxima sessão.
2. Solicitação do Principado de Mônaco para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (CP/doc.4505/10)
A Comissão considerou que a solicitação do Principado de Mônaco atendia aos requisitos das resoluções AG/RES. 50 (I-0/71), “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos”, e CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revisados para a concessão da condição de Observador Permanente”.  
Conseqüentemente, ficou decidido recomendar ao Conselho Permanente emitir a respectiva resolução concedendo ao Principado de Mônaco a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos.
3. Comentários sobre ações a serem adotadas com relação às seguintes resoluções que contêm mandatos específicos para a CAJP
a) AG/RES. 2590
Programa Interamericano para o desenvolvimento do Direito Internacional
A Delegação dos Estados Unidos referiu-se ao mandato emanado do terceiro parágrafo dispositivo da resolução que solicita a revisão do Programa com o objetivo de atualizar as atividades nele consideradas antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
Acordou-se solicitar ao Departamento de Direito Internacional (DDI) a apresentação de uma proposta com sugestões a esse respeito no prazo de uma semana.
b) AG/RES. 2607
Acesso à informação pública 
Sobre o tema em questão ficou acordado solicitar ao Departamento de Direito Internacional que inicie os preparativos da sessão especial programada para 2 de dezembro de 2010 e que apresente o correspondente projeto de agenda à consideração da CAJP. 
Além disso, também lhe foi solicitado dar andamento aos demais assuntos que lhe foram atribuídos pela resolução e informar a CAJP sobre o progresso obtido, em especial no que se refere ao relatório sobre o questionário de legislação e melhores práticas acerca do acesso à informação pública, o estudo com recomendações sobre a proteção de dados pessoais, e a atualização e consolidação dos estudos e recomendações sobre acesso à informação pública e sobre a proteção de dados pessoais.
O DDI informou que nos próximos dias enviará à Presidência um questionário de atualização de legislação e melhores práticas sobre acesso à informação pública, igual ao do estudo solicitado pela resolução. 
c)
AG/RES. 2580
Direitos humanos e terrorismo
Nesse sentido, insistiu-se sobre a importância de se intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer a colaboração permanente em matéria de proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo.
Da mesma forma, foi reiterado o mandato à CIDH sobre a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo que reúna os padrões internacionais vigentes com fundamento no direito internacional aplicável, assim como nas melhores práticas, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela CIDH, e nos resultados das consultas ao CICTE e aos Estados membros.

A Comissão concordou em solicitar à Secretaria Executiva da CIDH que continue com as consultas sobre a matéria e que informe a CAJP sobre os respectivos resultados. 

d)
AG/RES. 2592
Pessoas detidas

A Presidência lembrou que essa resolução dispõe que, entre outros aspectos, se “considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos e os deveres das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, bem como o atendimento a elas, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes sobre a matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando por base as regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos” e tomando também por base os resultados de debates e estudos como, entre outros, as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e boas práticas sobre a proteção das pessoas privadas de liberdade nas Américas”, os trabalhos do relator da CIDH sobre os direitos das pessoas privadas de liberdade, e os resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis por Políticas Penitenciárias e Carcerárias. 
Ficou acordado convidar o relator especial da CIDH sobre o tema para uma futura sessão e solicitar à Secretaria Executiva da CIDH que continue com as consultas necessárias para dar andamento aos mandatos e que informe sobre os resultados dessas consultas preferencialmente no primeiro trimestre de 2011. 

e)
AG/RES. 2595
Direito à verdade

A Presidência lembrou que essa resolução renova o mandato da CIDH de continuar trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a evolução do direito à verdade no Hemisfério, incluindo os mecanismos e as experiências nacionais sobre o assunto, bem como as boas práticas para assegurar o efetivo cumprimento desse direito.
A Secretaria Executiva da CIDH informou que esse é um dos temas a serem considerados pela Comissão no seu próximo período de sessões, a ser realizado em outubro. Finalmente, ficou acordada a data de 15 de novembro de 2010 para a CIDH informar sobre o andamento da matéria e insistiu-se na importância de que o documento final seja preparado antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em conformidade com o respectivo mandato.
f)
AG/RES. 2600  Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

A Presidência lembrou que essa resolução solicita à CAJP que inclua em sua agenda o tema “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”. De sua parte, a Delegação do Brasil reiterou o interesse sobre o tema.

O representante da Secretaria Executiva da CIDH informou que esse será também um dos temas a serem considerados pela CIDH na sessão de outubro e, finalmente, ficou acordada a data de 15 de novembro de 2010 para a CIDH informar sobre o andamento do tema.  
g)
AG/RES. 2605  Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
A Presidência destacou a importância do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e salientou que no Plano de Trabalho da Comissão foram programadas reuniões para continuar com a análise necessária a fim de contribuir para o aperfeiçoamento do Sistema. 
Propôs-se que nessas reuniões fossem abordadas matérias específicas a fim de obter um resultado mais tangível. Foi feita referência aos seguintes temas como passíveis de serem abordados, sem prejuízo de outros que sejam propostas pelas delegações: acesso da vítima ao Sistema, audiências temáticas, medidas cautelares e outras medidas de proteção, e a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH.

Após os comentários de algumas delegações, a Presidência solicitou à Secretaria Executiva da CIDH que apresentasse propostas sobre o assunto e sugeriu que as Delegações da Costa Rica, do Brasil, de El Salvador e do México liderassem consultas informais para fornecer à CAJP uma lista de possíveis temas nos próximos 15 dias, e assim ficou acordado.
Finalmente, no que se refere a essa resolução, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela referiu-se também aos relatórios anuais dos Órgãos do Sistema e insistiu para que a respectiva apresentação fosse efetuada nas datas estabelecidas, as quais, além disso, devem estar em concordância com o Diálogo Anual entre os Órgãos e os Estados membros.
h)
AG/RES. 2611
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 

Em vista dos múltiplos mandatos atribuídos à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) nessa resolução, a Presidência propôs que o DDI solicitasse à Comissão enviar, em outubro, uma proposta de plano para informar sobre o cumprimento dos mandatos.  

O DDI informou que a CJI voltará a reunir-se em março do próximo ano e, portanto, sugeriu a apresentação de relatório verbal para o qual solicitaria a autorização da Presidência da Comissão. 

4.
Comentários sobre ações a seguir no tocante às seguintes resoluções nas quais não constam mandatos específicos para a CAJP
a)
AG/RES. 2579   Defensoras e defensores de direitos humanos
A esse respeito, acordou-se solicitar à CIDH que informe sobre a situação das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas, visto que a resolução solicita que a Comissão continue prestando a assistência adequada a essa matéria, intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre Defensores de Direitos Humanos, e que inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade de Defensores de Direitos Humanos da CIDH.
Algumas delegações fizeram referência ao tema e insistiram também sobre a importância de propiciar a participação dos defensores e defensoras de direitos humanos nas atividades dos corpos políticos da Organização. 

b)
AG/RES. 2578   Deslocados internos

Não foram feitos comentários sobre ações a serem adotadas com relação a essa resolução. 


c)
AG/RES. 2594   As pessoas desaparecidas

Ficou acordado que esse tema será considerado em 31 de março de 2011 juntamente com a resolução sobre direito à verdade.

d)
AG/RES. 2411    Ombudsmen
A esse respeito, insistiu-se na necessidade de propiciar a participação dos Ombudsmen nas atividades dos corpos políticos da Organização.
5. Planejamento de reuniões de altas autoridades, cursos e sessões especiais e de trabalho da CAJP:
A Presidência referiu-se à reunião convocada pelo Secretário-Geral Adjunto, Albert Ramdin, em 7 de setembro passado, com os Presidentes de todas as Comissões e Grupos de Trabalho do Conselho Permanente e com as áreas da Secretaria envolvidas em suas tarefas. Na mencionada reunião, o Secretário-Geral Adjunto e demais autoridades expressaram a sua preocupação com a situação econômica enfrentada pela OEA e ressaltaram a necessidade de racionalizar os trabalhos nos corpos políticos, em especial no que se refere ao número de mandatos e à proliferação de reuniões e sessões especiais. 
As delegações comunicaram o seu apoio para definir uma melhor estratégia de trabalho que contribua para aliviar a situação financeira da Organização por meio da redução do número de resoluções, mandatos e sessões especiais.
a)
AG/RES. 2523
Liberdade de pensamento e expressão

Considerando-se as restrições orçamentárias anotadas e o fato de que a resolução não estabelece uma data limite para a realização dessa reunião, ficou acordado não realizá-la no atual período da CAJP.
b)
AG/RES. 2607
Acesso à Informação Pública 

Solicitou-se que o DDI iniciasse os preparativos da sessão especial prevista para 2 de dezembro de 2010 e que apresentasse o respectivo projeto de agenda para a consideração da CAJP. 


Da mesma forma, designou-se a Delegação do Peru para propor, em consulta com a Secretaria, idéias que possam contribuir para assegurar o êxito da sessão. 

c)
AG/RES. 2575
Direito Internacional Humanitário

Após comentários de várias delegações, a Presidência sugeriu que as Delegações da Costa Rica e do México liderassem a realização de consultas e trouxessem uma proposta específica, não apenas sobre as datas nas quais se possa realizar o curso e a sessão especial, mas também sobre os seus respectivos trabalhos preparatórios.

Sobre o assunto, a Delegação do México solicitou que também fossem incluídas nas consultas as áreas da Secretaria envolvidas com o assunto.
d)
AG/RES. 2577
Tribunal Penal Internacional 

Ficou acordado que a realização da sessão de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional será planejada para esse período da CAJP.
e)
AG/RES. 2597
Refugiados

O mandato prevê a realização de um curso sobre Direito Internacional dos Refugiados antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Ficou acordado que esse curso não será realizado no presente período de sessões da CAJP. 

f)
AG/RES. 2605
Diálogo conjunto com a CIDH e a Corte IDH 

A esse respeito, já havia sido informado que o diálogo seria realizado em 18 de março de 2011 e a Secretaria fará os contatos necessários a fim de assegurar que os membros da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos estejam presentes.  Além disso, serão realizadas as gestões necessárias para garantir a o êxito de sua realização.
6. Outros assuntos


A reunião foi concluída com a solicitação da Delegação da Argentina de uma minuta com as conclusões aqui acordadas, a qual será entregue nos primeiros dias da próxima semana.

Não havendo mais assuntos a serem considerados, a sessão foi encerrada.
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